
STF e STJ aumentam o número de assessores jurídicos nos gabinetes

Os gabinetes dos ministros do Supremo Tribunal Federal vão ganhar mais três assessores jurídicos e
mais dez analistas processuais. Os cargos estão descritos na Lei 13.029/2014, aprovada na quinta-feira
(24/9) e que cria 33 cargos comissionados e 90 funções de confiança no STF. Com isso, os gabinetes
passam a ter oito assessores jurídicos cada.

Os cargos comissionados foram criados para melhorar a estrutura da assessoria jurídica dos ministros.
Os assessores jurídicos são, além do chefe de gabinete, os funcionários que trabalham mais diretamente
com o ministro. Sua função em cada gabinete depende da organização que cada ministro decidir impor.

Alguns ministros gostam de escrever os próprios votos e delegam apenas a pesquisa aos assessores.
Outros preferem escrever uma diretriz e deixar para que a assessoria escreva o corpo do voto, deixando
para o ministro a tarefa de revisão, correção e assinatura.

Já as funções de confiança serão distribuídas igualmente entre todos os gabinetes, à exceção do
presidente. Eles são responsáveis por trabalhar na confecção dos votos junto aos assessores. Hoje, cada
ministro do Supremo tem de 25 a 30 funcionários trabalhando na atividade-fim do gabinete.

O projeto que originou a nova lei foi enviado pelo STF ao Congresso em 2012 pelo ministro Joaquim
Barbosa, então presidente do tribunal. Na justificativa do projeto, ele conta que o Supremo teve de
adotar novos métodos de gestão para dar conta da “organização, controle e análise” dos processos com
repercussão geral reconhecida e dos com súmulas vinculantes.

Além disso, continuou, o tribunal passou por reestruturações administrativas que “aceleraram o
processamento judiciário, desde o ingresso do processo até sua efetiva distribuição”. Isso resultou em
mais processos distribuídos por gabinete, segundo o texto.

Cada assessor de gabinete terá salário de R$ 6,7 mil. Os analistas processuais receberão R$ 1,3 mil
mensais. Segundo as contas do projeto enviado ao Congresso, o impacto total desses cargos será de R$
4,6 milhões, “correspondente a 0,89% do orçamento do STF”.

Mudanças no STJ
O Superior Tribunal de Justiça também passou por reestruturação de suas funções administrativas
recentemente. No segundo semestre do ano passado, foi aprovada uma lei criando dois cargos
comissionados nos gabinetes do STJ. As funções foram criadas este ano, já pelo presidente atual,
ministro Francisco Falcão, no cargo desde agosto.

Falcão também acabou com os chamados "cargos excedentes", realocando dinheiro que era usado para
pagar funcionários contratados pela administração do tribunal, e não especificamente para os gabinetes.
Como os gabinetes sempre precisam de assessores jurídicos, esse excedentes eram convocados para
exercer a função.

O problema era que os excedentes não ganhavam comissão, o que fazia com que seus salários fossem
menores do que se trabalhassem em outras funções dentro do próprio tribunal. O resultado, como contam
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vários ministros, era que depois de um ano ou dois, quando o funcionário já estava treinado e inteirado
com o trabalho no gabinete, pedia transferência para outra área.
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